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Termo de Referência 6/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

6/2024 390004-COORD.GERAL DE RECURSOS 
LOGÍSTICOS

AUGUSTO SANTIAGO DA SILVA 
DUTRA

27/06/2024 15:53 (v 
10.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado com dedicação exclusiva de mão de obra

7/2024 50000.000727
/2024-41

1. Definição do objeto

1.1.  Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação dos serviços de cozinheiro, a serem executados de
forma continuada, com fornecimento de mão de obra e uniforme, em regime de empreitada por preço global,
objetivando atender às necessidades do Ministério dos Transportes, em Brasília DF, nos termos da tabela abaixo,
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

Item Especificação Catser Un. de Medida Quant. Valor Unitário Mensal Valor Total Anual

01 Cozinheiro. 19399 Posto 01 R$ 7.281,71 R$ 87.380,52

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa constante
do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, prorrogável por
até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133 de 2021.

1.4. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista a necessidade  de para garantir a qualidade, a
consistência e a eficiência na preparação e no serviço de alimentos, com o intuito de  viabilizar o perfeito
desempenho e operacionalização das atividades do   Gabinete do Ministro, sendo a vigência plurianual mais
vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. Fundamentação da contratação

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024 conforme detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 37115342000167-0-000001/2024.
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II) Data de publicação no PNCP: 20/05/2023.

III) Id do item no PCA: 160.

IV) Classe/Grupo: 851 - SERVIÇOS DE AGÊNCIAS DE EMPREGOS E FORNECIMENTO DE PESSOAL.

V) Identificador da Futura Contratação:390004-90126/2024.

2.3. O objeto da contratação  está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta das informações
básicas desse termo de referência.

3. Descrição da solução

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice este Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade: 

4.1. Deverão ser observadas todas as orientações e normas voltadas para a sustentabilidade ambiental, em todas 
as fases do procedimento administrativo.  Dentre as recomendações observar-se-á, no que couber, os seguintes
critérios elencados no Guia Nacional de Licitações Sustentáveis - AGU 6ª Edição de setembro de 2023:

4.1.1. Serviços de Alimentação.

4.1.2. Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº 48.138, 
de 8 de outubro de 2003.

4.1.3. Observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos  equipamentos de
limpeza que gerem ruído no seu funcionamento.

4.1.4. Fornecer  aos  empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a
execução de serviços.

4.1.5. Realizar  um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de
execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de
produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.

4.1.6. Orientar seus empregados quanto à separação consciente do lixo, para reciclagem.

4.1.7. Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas
sobre resíduos sólidos.

4.1.8. Os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis devem ser acondicionados adequadamente e de forma
diferenciada, para fins de disponibilização à coleta seletiva.

4.1.9. Respeitar a Resolução RDC ANVISA n° 216/04 estabelece Boas Práticas para Serviços de
Alimentação, alterada pela RDC Anvisa nº 52, de 29 de setembro de 2014 que dispõe sobre o Regulamento
Técnico de Boas Práticas para os Serviços de Alimentação.

Subcontratação

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação  

4.3. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os , noarts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021
percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.
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4.4. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária terá prazo de um mês, contado da data de
homologação da licitação, para sua apresentação, que deve ocorrer antes da assinatura do contrato.

4.5. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a
assinatura do contrato.

4.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.

Vistoria 

4.7. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado,
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para
a realização da vistoria, de segunda à sexta-feira, das 07:00 horas às 18:00, no Edifício Sede do Ministério dos
Transportes, Esplanada dos Ministérios. Bloco R, Brasília -DF, contato (61) 2029-7254 / 2029-7261.

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: Após assinatura do contrato.

5.1.2. Os serviços serão executados entre às 07:00 às 22:00, respeitando a jornada de trabalho de 44
(quarenta e quatro) horas semanais, com reposição na ausência do referido cozinheiro.

5.1.3. Conforme a necessidade da Administração, os serviços poderão ser prestados aos sábados, domingos
e/ou feriados, mediante a compensação de horário.

Local da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Ed. Sede - Esplanada do Ministérios, Bloco R, Ministério
dos Transportes. 

Rotinas a serem cumpridas 

5.3. O profissional indicado pela contratada para o cargo de cozinheiro deverá desempenhar as seguintes tarefas,
conforme Grandes Áreas de Competência da CBO 5132:

5.3.1. Preparar alimentos: temperar alimentos de acordo com métodos de cocção; aquecer alimentos pré-
preparados; avaliar sabor, aroma, cor e textura dos alimentos; finalizar molhos quentes e frios.

5.3.2. Finalizar alimentos: montar alimentos de acordo com apresentação definida; decorar pratos de acordo
com apresentação definida; encaminhar alimentos prontos para o local apropriado; coletar amostras de
alimentos prontos em conformidade com a legislação.

5.3.3. Pré-preparar alimentos: descongelar alimentos; higienizar alimentos; limpar carnes, aves, pescados e
vegetais; desossar carnes, aves e pescados; preparar alimentos; marinar carnes, aves, pescados e vegetais;
elaborar massas; elaborar caldos, fundos e molhos básicos; pré-cozinhar alimentos.

5.3.4. Planejar rotina de trabalho: colaborar na criação do cardápio; planejar cardápios; listar ingredientes de
acordo com o plano de produção e capacidade de armazenamento; quantificar ingredientes; requisitar
materiais; especificar alimentos; otimizar uso dos equipamentos; solicitar manutenção de equipamentos;
identificar necessidade de novos equipamentos; assessorar compras de equipamentos e utensílios; testar
receitas; planejar rotina de limpeza; planejar estocagem.

5.3.5. Iniciar atividades na cozinha: usar uniforme; organizar utensílios de trabalho; higienizar equipamentos,
utensílios e bancada; verificar funcionamento dos equipamentos; definir horários de execução e término de
tarefas de acordo com prioridades; observar padrões de qualidade dos alimentos; organizar ingredientes
conforme a produção.
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Item Material
Und. de 

Fornecimento

Quant.

Inicial

Periodicidade 
p/ Reposição

Quant. para cada 
Reposição

01

Luva

Nitrílica, descartável e
sem pó, na cor preta,
caixa com 100
unidades.

caixa 01 Mensal 01

5.3.6. Fechar cozinha: guardar produtos não utilizados; desligar equipamento; lavar equipamentos e
utensílio; embalar lixo; retirar lixo da cozinha; lavar cozinha; fechar instalações e dependências.

5.3.7. Proceder estocagem e conservação de alimentos: verificar condições de alimentos para
reaproveitamento; controlar temperatura de alimentos; etiquetar alimentos; acondicionar alimentos para
congelamento; armazenar alimentos de acordo com as normas de higiene; controlar armazenamento de
alimentos.

5.3.8. Comunicar-se: Informar necessidades de matérias primas, conhecer linguagem técnica; comunicar-se
com a equipe; interpretar pedidos; interpretar manuais de procedimentos.

5.3.9. Demonstrar competências pessoais: trabalhar em equipe; demonstrar honestidade profissional na
preparação dos alimentos; demonstrar capacidade de ser flexível.

5.3.10. Demonstrar versatilidade.

5.3.11. Desenvolver paladar e olfato.

5.3.12. Aguçar visão.

5.3.13. Demonstrar capacidade de iniciativa.

5.3.14. Demonstrar criatividade.

5.3.15. Dominar técnicas de preparação e conservação de alimentos.

5.3.16. Atualizar-se na profissão.

5.3.17. Ler livros e revistas especializadas.

5.3.18. Participar de eventos culinários.

5.3.19. Frequentar treinamentos quando oferecidos; demonstrar asseio pessoal.

5.3.20. Evitar perdas e desperdícios.

5.3.21. Aprender o manuseio de novos equipamentos.

5.3.22. Trabalhar com atenção.

5.3.23. Trabalhar com ética.

5.3.24. Zelar pelos equipamentos e utensílios.

5.3.25. Usar Equipamento de Proteção Individual (EPI).

Materiais a serem disponibilizados

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo
sua substituição sempre que necessário:
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02

Luva Térmica

Tecido de algodão na
parte externa, com
t ra tamento
impermeabilizante
atóxico e  retardante a
chamas  a té
250°,   Cano longo:
comprimento:  59cm/
Altura: 2cm/ Largura:
25cm/ Peso: 0,05kg.
Cor: branco ou cinza.

par 01 06 meses 01

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5.4.1. Os insumos deverão ser entregues de acordo com a periodicidade de reposição exarada na tabela
acima, no primeiro dia útil do mês, e sempre que necessário, quando devidamente constatada a falta,
mediante solicitação do Gestor do Contrato.

5.4.2. Caso o CONTRATANTE, constate  que o material e os insumos não se revestem de qualidade
/condições de uso satisfatórias, notificará a Contratada para que a mesma providencie a substituição no
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da notificação.

5.4.3. Os materiais a serem empregados na execução dos serviços deverão ser novos, sem uso anterior e
de primeira qualidade e compatíveis com os serviços que serão utilizados, devendo ainda, serem submetidos
à prévia aprovação deste MT, que se reserva ao direito de recusá-los caso não sigam o padrão exigido neste
Termo de Referência, ficando assim, sujeitos às mesmas exigências e condições no concernente ao registro,
industrialização, entrega ao consumo e fiscalização por parte deste MT.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.5.  A demanda do órgão tem como base as seguintes características:​

5.5.1. A contratada prestará os serviços mediante disponibilização de mão de obra que deverá ser cotada em
posto de serviço.

5.5.2. Apresentar formação exigida, conforme item 6.1.3 do Estudo Técnico Preliminar, Apêndice III deste 
Termo de Referência.

5.5.3. O Contratado deverá fornecer todos os EPI's necessários conforme especificidades do posto de
trabalho.

5.5.4. Fornecer ao empregado o salário e os benefícios atualizados por Convenção Coletiva até o 5º (quinto)
dia útil do mês seguinte.

5.5.5. A Contratada deverá instalar e manter durante a vigência do contrato, nos locais a serem indicados
pela Contratante, no prazo de até 10 (dez) dias após assinatura do contrato, 01 (um) equipamento digital e
ou programa/aplicativo para registrar o efetivo horário de entrada, intervalos e saída do empregado a ser
contratado, por meio biométrico, conforme art. 73 e 74 da Portaria MTP nº 671, de 08/11/2021, bem como
das alíneas " " e " " da Cláusula Quadragésima Quinta da  Convenção Coletiva de Trabalho 2024/2024-e f
DF000012/2024, que preconizam:

 Portaria MTP nº 671, de 08/11/2021

[...]

Do controle de jornada eletrônico
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Art. 73. Sistema de registro eletrônico de ponto é o conjunto de equipamentos e programas
informatizados destinados à anotação da hora de entrada e de saída dos trabalhadores em registro
eletrônico, de que trata o § 2º do art. 74 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1943 - CLT.

Art. 74. O sistema de registro de ponto eletrônico deve registrar fielmente as marcações efetuadas,
não sendo permitida qualquer ação que desvirtue os fins legais a que se destina, tais como:

I - restrições de horário à marcação do ponto;

II - marcação automática do ponto, utilizando-se horários predeterminados ou o horário contratual,
não se confundindo com o registro por exceção previsto no art. 74, § 4º, do Decreto-Lei nº 5.452, de
1943 - CLT;

[...]

Convenção Coletiva de Trabalho 2024/2024DF000012/2024

[...]

CONTROLE DA JORNADA

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - SISTEMA ALTERNATIVO DE CONTROLE DE JORNADA
DE TRABALHO

As empresas representadas pelo SEAC/DF poderão manter Sistema Alternativo de Controle de
Jornada de Trabalho, a saber:

e) controle de ponto por meio de aplicativo de folha de pagamento disponível em aparelhos de
telefonia móvel (celular), que poderá ser do próprio funcionário, mantida a privacidade do funcionário;

f) Outros sistemas de ponto eletrônico alternativos permitidos por lei.

[...]

5.5.6. Deverão ser observados, quando do preenchimento da Planilha de Composição de Custos e
Formação de Preços, os valores, percentuais e benefícios exigidos em normas gerais e específicas
aplicáveis às categorias.

5.5.7. A proposta de preços deverá constar o endereço, razão social, CNPJ, número de telefone e endereço
eletrônico, número e o objeto da licitação, contendo ainda, em seu conjunto:

5.5.7.1. Planilha de formação de preços cada categoria definida neste Termo de Referência.

5.5.7.2. Planilha consolidada devidamente assinada e preenchida com clareza e precisão,
consignando os preços unitários do posto, bem como o preço total dos serviços.

5.5.7.3. Apresentar valores, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária ou de
custos financeiros, compreendidos todas as despesas incidentes sobre o objetivo licitado, tais como:
impostos, seguros, taxas etc., e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.

5.6. Especificação da garantia do serviço ( ) O prazo de garantiaart. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021
contratual dos serviços é aquele estabelecido na  (Código de Defesa doLei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990
Consumidor). 

Uniformes 

5.7. Os uniformes a serem fornecidos pelo contratado a seu empregado deverá ser condizentes com a atividade a
ser desempenhada no órgão contratante, compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem
qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos itens seguintes:

5.7.1. O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário:

5.7.1.1 Sapato de segurança antiderrapante, calça de algodão na cora branca, Dolmã na cor
branca, camiseta de algodão na cor branca, avental longo na cor branca, touca/bandana na
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Item Material
Und. de 

Fornecimento

Quant.

Inicial

Periodicidade p/ 
Reposição

Quant. para cada 
Reposição

01

Sapato de 
segurança 

Soft works,
Antiderrapante,
na cor branca.

par 02 06 meses 02

02

Calça unissex

Tecido 100%
algodão, na cor
branca e/ou cinza.

und. 02 06 meses 02

03

Camiseta 
unissex

Tecido 100%
algodão na cor
branca.

und. 02 6 meses 02

04

Dolmã Unissex

Tecido Oxford
Premium, 100%
Poliéster na cor
branca.

und. 02 06 meses 02

05

Avental longo

Tecido Brim e
/ou  Oxford, 100%
algodão, na cor
branca.

und. 02 06 meses 02

06

Touca/bandana  

Tecido Oxford, na
cor branca.

und. 02 06 meses 02

cor branca, acrescido dos seguintes materiais: luva nitrílica na cor preta e luva térmica na cor
branca/cinza.

5.7.2. A empresa deverá disponibilizar 02 (dois) conjuntos completos ao empregado no início da execução
do contrato, devendo ser substituído 02 (dois) conjuntos completos de uniforme a cada 06 (seis) meses, ou a
qualquer época, no prazo máximo de 48 horas, após comunicação escrita do contratante, sempre que não
atendam as condições mínimas de apresentação.

5.7.3. As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, seguindo os seguintes
parâmetros mínimos:
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5.7.4. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, substituindo-
os sempre que estiverem apertados.

5.7.5. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do
original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato.

5.7.6. O fornecimento será de 01 (um) conjunto completo ao empregado no início da execução do contrato,
devendo ser substituído a cada 06 (seis) meses, ou a qualquer época, no prazo máximo de 48 (quarenta e
oito horas) horas, após comunicação escrita do Contratante, sempre que não atendam as condições
mínimas de apresentação e especificação.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.8 Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e
das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços,
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Rotinas de Fiscalização

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos ( ).Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

Fiscalização Técnica

6.9 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 22, VI).

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados. ( , e ).Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III
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6.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV

6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V

6.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art.

).22, VII

6.15. A fiscalização técnica dos contratos deve avaliar constantemente através do Instrumento de Medição de
Resultado (IMR), conforme previsto no Apêndice II deste Termo de Referência, para aferição da qualidade da
prestação dos   serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores
estabelecidos.

6.16. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado deverá monitorar
constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à
contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

6.17. O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto
ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

6.18. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada.

6.19. A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade,
que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante
exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

6.20. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade
exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores
redutores, devem ser aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

6.21. É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços por
ela realizada.

6.22. O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja
suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

6.23. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda
da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a
adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores
contratuais previstos na . (Lei n. 14.133/2021 IN 05/17 - art. 62).

6.24. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o
estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações
técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. (art. 47, §2º, IN 05/2017).

6.25. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

6.25.1. O fiscal técnico fará observação diária e “ ” da execução dos serviços, apontando eventuaisin-loco
inconsistências ao preposto da contratada para que providencie as correções necessárias.

6.26. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da
Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

6.27. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução
Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução
Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.
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6.28. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato deverá
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado
ao gestor do contrato.

Fiscalização Administrativa

6.29. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº

).11.246, de 2022

6.30. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência; ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV

6.31. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em
consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento
de alguma vantagem a um determinado empregado.

6.32. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes
comprovações:

6.32.1. No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):

6.32.1.1. No primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte
documentação:

6.32.1.1.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do
posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de
Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos
serviços, quando for o caso.

6.32.1.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e
dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente
assinada pela contratada.

6.32.1.1.3. Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os
serviços.

6.32.1.2. Entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável
pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a verificação da
regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf):

6.32.1.2.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida
Ativa da União (CND).

6.32.1.2.2. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual,
Distrital  Municipal do domicílio ou sede do contratado.

6.32.1.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF).

6.32.1.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

6.32.1.3. Entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos:

6.32.1.3.1. Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da
Administração contratante.

6.32.1.3.2. Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos
serviços, em que conste como tomador a parte contratante.
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6.32.1.3.3. Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação
dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários.

6.32.1.3.4. Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-
alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo
Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer
empregado.

6.32.1.3.5. Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que
forem exigidos por lei ou pelo contrato.

6.32.1.4. Entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do
contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:

6.32.1.4.1. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de
serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria.

6.32.1.4.2. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às
rescisões contratuais.

6.32.1.4.3. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de
cada empregado dispensado.

6.32.1.4.4. Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

6.32.2. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados no
item 6.32.1.1 acima deverão ser apresentados.

6.32.3. A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item 6.32.1.4 acima no prazo de 30
(trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente.

6.32.4. A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá encaminhar
termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou comprovar a adoção
de providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos empregados alocados, em dedicação exclusiva,
na prestação de serviços contratados. 

6.32.5. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos
Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT.

6.32.6. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será aceito
qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de negociação, ata de
negociação, dentre outros.

6.32.7. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do cumprimento das
obrigações previstas neste item..

6.32.8. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse Público
(Oscip’s) e as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a eventuais obrigações
decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações.

6.32.9. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais trabalhistas
poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório
competente ou por servidor da Administração.

6.32.10. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais
ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar à
Receita Federal do Brasil (RFB).

6.32.11. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou
gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao
Ministério do Trabalho.

6.32.12. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação
pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.
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6.32.13. A Administração contratante poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não
identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir.

6.32.14. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações
trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e
reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja
regularizada.

6.32.15. Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze dias, a
Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que
tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.

6.32.16. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela Contratante para
acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.

6.32.17. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilidade
por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados da Contratada.

6.32.18. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do
pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes à
mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.

6.32.19. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato.

6.32.20. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.

6.32.21. A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do Anexo VIII-B
da Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, cuja incidência se admite por força da Instrução
Normativa Seges/Me nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

6.32.22. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal administrativo
deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas,
previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao
gestor do contrato.

Gestor do Contrato

6.33. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.34. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.35. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.36. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 21, VIII).

6.37. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
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6.38. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.39. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no
Apêndice II.

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.2.1. Não produzir os resultados acordados,

7.2.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.2.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação
dos serviços.

7.4. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.4.1. O cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.

7.4.2. Capacitação, uniforme/EPI, comportamento;

7.4.3. Pontualidade e assiduidade; e

7.4.4. Qualidade dos serviços.

Do recebimento

7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15  (quinze) dias, pelos fiscais técnico e
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e
administrativo. (  e ). Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022

7.6. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado
com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.7. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado
que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. ( ).Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022

7.8. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de

)2022

7.9. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
administrativo.

7.10. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal:

7.10.1. O fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for
o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem
pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
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7.10.2. O fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários
e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório
que será encaminhado ao gestor do contrato.

7.11. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo
mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.12. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.13. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº
14133, de 2021).

7.14. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.15. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.16. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

7.17. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento provisório,
por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.17.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,
conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.17.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções.

7.17.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base
nos relatórios e documentações apresentadas.

7.17.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

7.17.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.18. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.19. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.20. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
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7.21. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.

7.22. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos
casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do

.art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.23. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.23.1. O prazo de validade;

7.23.2. A data da emissão;

7.23.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

7.23.4. O período respectivo de execução do contrato;

7.23.5. O valor a pagar; e

7.23.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.24. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.25. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no . art. 68 da Lei nº 14.133/2021

7.26. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.27. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.28. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

7.29. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.30. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.31. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.32. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento

7.33. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
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7.34. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.35. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.35.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.36. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da ,Lei Complementar nº 123, de 2006
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito 

7.37. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na , conforme as regras desteInstrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020
presente tópico.

7.38. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.39. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.40. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos
pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o 

, tudo nos termos do .art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020

7.41. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e
todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento
pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à
Administração.

7.42. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do contratado.

Conta-Depósito Vinculada 

7.43. Para tratamento do risco de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e com FGTS por
parte do contratado, as regras acerca da Conta-Depósito Vinculada a que se refere o Anexo XII da IN SEGES/MP n.
05/2017, aplicável por força do art. 1º da IN SEGES/ME nº 98, de 2022, são as estabelecidas neste Termo de
Referência.

7.44. Na presente contratação, a conta-depósito vinculada é isenta de tarifas bancárias.

7.45. O futuro contratado deve autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer
o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos
trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento
tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

7.46. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da
documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os
valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados
exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e
FGTS decorrentes.

7.47. O contratado autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão
contratual dos trabalhadores alocados à execução do contrato, bem como de suas repercussões trabalhistas,
fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pelo contratante em conta-depósito vinculada específica, em
nome do prestador dos serviços, bloqueada para movimentação, e que somente serão liberados para o pagamento
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direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da IN SEGES/MP
n. 05/2017.

7.48. O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017 será
igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja
movimentação dependerá de autorização do órgão ou entidade promotora da contratação e será feita
exclusivamente para o pagamento das respectivas obrigações:

7.48.1. 13º (décimo terceiro) salário.

7.48.2. Férias e um terço constitucional de férias.

7.48.3. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa.

7.48.4. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.

7.48.5. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no Anexo XII da IN
SEGES/MP n. 5/2017.

7.49. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die, conforme
definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta contratação e instituição financeira.
Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica.

7.50. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital Termo de Referência que sejam retidos por meio
da conta-depósito deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa que vier a prestar os
serviços.

7.51. O contratado poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante para utilizar os valores da conta-
depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações
trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato.

7.52. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios da ocorrência
das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência
da situação pela Administração, será expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na
conta-depósito vinculada, que será encaminhada à Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a
contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa.

7.53. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente para o pagamento dos
encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos.

7.54. O contratado deverá apresentar ao contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da
movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.

7.55. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à respectiva titular no
momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços
contratados, quando couber, e após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários
relativos ao serviço contratado, conforme item 15 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05/2017.

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Regime de Execução 

8.2. O regime de execução do contrato será de empreitada por preço global.

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
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Habilitação jurídica

8.4.  Não poderão participar deste pregão, conforme Parágrafo único do art. 4º da IN SEGES/ME nºPessoa física:
116, de 2021.

8.5.  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial daEmpresário individual:
respectiva sede.

8.6. : Não poderão participar deste pregão, conforme §§ 1º a 4º do art. 112,Microempreendedor Individual - MEI
da Resolução CGSN nº 140, de 2018.

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social noindividual de responsabilidade limitada - EIRELI

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores.

8.8. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no DiárioSociedade empresária estrangeira
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.

8.9. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,Sociedade simples
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.

8.10. : inscrição do ato constitutivo da filial,Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme
o caso.

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014
, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes  Estatual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estatual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre.

8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na , estará dispensado da prova de inscriçãoLei Complementar n. 123, de 2006
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 
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8.20. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate
de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução

), ou de sociedade simples.Normativa Seges/ME nº 116, de 2021

8.21. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69,
).caput, inciso II

8.22. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)
últimos exercícios sociais, comprovando.

8.22.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um).

8.22.2. Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo,
16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação.

8.22.3. Patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.

8.22.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

8.22.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.23. Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme modelo constante do
Apêndice I deste termo de referência de que um doze avos dos contratos firmados com a Administração Pública e
/ou com a iniciativa privada vigentes na data apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido do
licitante, observados os seguintes requisitos:

8.23.1. A declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), relativa ao
último exercício social; e

8.23.2. Caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do
Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o licitante
deverá apresentar justificativas.

8.24. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação
e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. ( ).Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º

8.25. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

8.26. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação.

8.26.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico
do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

Qualificação Técnico-Operacional

8.27. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional
competente, quando for o caso.

8.28. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos
executados com as seguintes características mínimas:

8.28.1. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 1 (um) ano na prestação dos serviços, sendo   
aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os anos serem
ininterruptos.

8.29. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação e o somatório de
diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, para fins de
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comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A
da IN SEGES/MP n. 5/2017, aplicável por força da IN SEGES/ME nº 98/2022.

8.30. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa
licitante.

8.31. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros documentos. 

8.32. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou
secundária especificadas no contrato social vigente.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 87.380,52

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 87.380,52 (oitenta e sete mil trezentos e oitenta reais e cinquenta
e dois centavos), conforme custos apostos na tabela da descrição do objeto.

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 390004/00001;

II) Fonte de Recursos: 0100000000;

III) Programa de Trabalho: 26.122.0032.2000.0001;

IV) Elemento de Despesa: 339037;

V) Plano Interno: Não há;

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

11. Repactuação dos Preços Contratados

11.1. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, após o
interregno de um ano, mediante solicitação do contratado.

11.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

a. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir da data
de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta
estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato.

b. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta.

11.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir da data
da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação.

11.3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros,
independentemente daquela apostilada.
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11.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o princípio da
anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a
variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de
obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. (art. 135, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021).

11.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos contratuais
decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios
coletivos de trabalho das respectivas categorias. (art. 135, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021).

11.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto
quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho.

11.7. Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios
coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a
Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou
resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de
encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.
(art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 14.133/2021).

11.8. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o contratado efetuará a comprovação
da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do
novo acordo, convenção ou sentença normativa da categoria profissional abrangida pelo contrato.

11.8.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio
Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses
instrumentos.

11.9. Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos decorrentes do mercado, o respectivo
aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento IPCA, com base na seguinte fórmula:

, onde:R = V (I – Iº) / Iº

 = Valor do reajustamento procurado;R

= Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser reajustada;V 

 = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de apresentação daIº
proposta; e

= Índice relativo ao mês do reajustamento.I 

11.10. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado
o índice definitivo; fica o contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços
do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

11.11. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do mercado será,
obrigatoriamente, o definitivo.

11.12. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

11.13. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de termo aditivo.

11.14. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, o contratante
verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo dos custos em valor
menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha contratual.

11.15. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de obra
vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando for o caso, à data
do início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação.
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11.16. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, desde que
assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão das repactuações futuras.

11.17. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas
em relação à diferença porventura existente.

11.18. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual
prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão.

11.19. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, convenção ou
dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao contratante ou ao contratado proceder aos
cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à
repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.

11.20. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada tempestivamente,
hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório.

11.21. O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em  60 (sessenta) dias, contado da data do 
fornecimento, pelo contratado, da documentação comprobatória da variação dos custos a serem repactuados. (art.
92, § 6º, c/c o art. 135, § 6º).

11.22. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o contratado não cumprir os atos ou
apresentar a documentação solicitada pelo contratante para a comprovação da variação dos custos.

11.23. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.

11.24. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do
equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021.

11.25. O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se mantenha
a proporção inicial em relação ao valor contratado.

11.26. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relativo aos valores pagos
a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de Preços do presente Contrato, desde que
comprovada pelo contratado a sua efetiva repercussão sobre os preços contratados.

11.27. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento.

12. Infrações e sanções administrativas

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; e

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
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i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,
§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv) Multa:

(1) Moratória de 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso   
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total
do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 0,1% (um .
décimo por cento) até 15% (quinze por cento)  do valor do Contrato.

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de
0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) do valor do Contrato.

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 0,1% (um décimo por cento)
até 10% (dez por cento) do valor do Contrato.

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 0,1% (um décimo por
cento) até 10% (dez por cento) do valor do Contrato.

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 0,1% (um décimo por
cento) até 10% (dez por cento) do valor do Contrato.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 dias, a contar da data do recebimento da comunicação (trinta) 
enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133,
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
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b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; e

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13
de abril de 2022.

13. Obrigações Pertinentes à LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser
firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração
ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo
com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto
não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
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13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável
de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir
a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

13.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade
nacional.

14. Obrigações do Contratado

14.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas:

14.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

14.3. Alocar o empregado necessário ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

14.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou dos materiais empregados.

14.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o
valor correspondente aos danos sofridos.

14.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente público que tenha desempenhado função na
licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº
14.133, de 2021.

14.7. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de
cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de
2010.

14.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da
prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante
a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
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14.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante.

14.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços.

14.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes
o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do
empreendimento.

14.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

14.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução do objeto, durante a vigência do contrato.

14.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.

14.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

14.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre.

14.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação.

14.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas
na legislação (art. 116).

14.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com
a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único).

14.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

14.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

14.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante.

14.23. Assegurar ao seu trabalhador ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em condições
adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho.

14.24. Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.

14.25. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente,
de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no prazo determinado.

14.26. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.

14.27. Disponibilizar ao contratante o empregado devidamente uniformizado e identificado por meio de crachá, além
de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso.
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14.28. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no Termo de Referência,
sem repassar quaisquer custos a estes.

14.29. Apresentar relação mensal do empregado que expressamente optarem por não receber o vale-transporte;

14.30. Efetuar o pagamento dos salários do empregado alocado na execução contratual mediante depósito na conta
bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a
prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da contratante. Em caso de
impossibilidade de cumprimento desta disposição, o contratado deverá apresentar justificativa, a fim de que a
Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.

14.31. Autorizar o contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os
pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições
previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o
momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

14.32. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno
imediatamente subsequente.

14.33. Atender às solicitações do contratante quanto à substituição do empregado alocado, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do
serviço, conforme descrito neste Termo de Referência.

14.34. Instruir seu empregado quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração.

14.35. Instruir seu empregado a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar
atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o contratado relatar ao contratante toda e qualquer ocorrência
neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

14.36. Instruir seu empregado, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus
interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre
outras, as seguintes medidas:

14.37. Viabilizar o acesso de seu empregado, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência
Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas,
no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do
empregado.

14.38. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para o empregado, no prazo máximo
de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado.

14.39. Oferecer todos os meios necessários ao seu empregado para a obtenção de extratos de recolhimentos de
seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.

14.40. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se tratar das exceções
previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

14.40.1. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços
mediante cessão de mão de obra, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional, a contar do mês
seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art. 30, §1º, II, e do art. 31, II, todos da Lei
Complementar nº 123/2006, salvo quando se tratar das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 do mesmo
diploma legal.

14.40.2. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratado deverá apresentar cópia do ofício
enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura
do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês
subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.

14.41. Caso a CCT indicada pela Contratada não preveja a compensação por banco de horas, a mesma deverá
firmar Acordo Coletivo de Trabalho prevendo tal situação.
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15. Obrigações do contratante

15.1. São obrigações do Contratante:

15.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos.

15.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência.

15.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

15.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

15.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021.

15.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

15.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

15.9. Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da Lei n.º 14.133/2021):

15.9.1. Indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto contratado.

15.9.2. Fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo contratado.

15.9.3. Estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado.

15.9.4. Definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos.

15.9.5. Demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto da
contratação.

15.9.6. Prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do
contratado.

15.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

15.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

15.11.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

15.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado
no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

15.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93,
§2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

15.15. A   Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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16. Da Lei de Acesso à Informação

16.1.  Este termo de referência bem como os artefatos que lhe dão suporte são classificados como de acesso
público, nessa senda, não constatou-se a necessidade de classificá-lo nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de
novembro de 2011, haja vista não possuírem informações restritas/sigilosas.

 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União.

Atualização: dezembro/2023.

Termo de Referência contratação de Serviços com mão de obra – Licitação - Modelo para Pregão Eletrônico.                                         

Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação.

Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação.

17. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

MARCO AURELIO CORREIA DE SOUZA
Integrante Requisitante

 Assinou eletronicamente em 27/06/2024 às 15:53:35.
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ITEM

Finalidade

Meta a cumprir

Instrumento de medição

Forma de acompanhamento

Periodicidade

Mecanismo de Cálculo

Início de Vigência

ITEM OCORRÊNCIA

Sim /Não

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

Executar serviço determinado pela fiscalização.

Encaminhar cobertura para função no tempo especificado no termo de Referência. (Se for o caso).

Apresentar funcionário no horário correto.

Faixas de ajuste no pagamento

TABELA DE AFERIAÇÃO DE RESULTADOS - CORRESPONDENTE AO IMR

Faixa 4: Maior de 07 (sete) ocorrências: pagamento de 94% do valor mensal do contrato

Faixa 3: De 05 (cinco) a 07 (sete) ocorrências: pagamento de 96% do valor mensal do contrato

Faixa 2: De 03 (três) a 04 (quatro) ocorrências: pagamento de 98% do valor mensal do contrato.

Faixa 1: Até 02 (duas) ocorrências: pagamento de 100% do valor mensal do contrato.

Comprovante de crédito dos benefícios de vale transporte além do estabelecido (no contrato ou na Convenção 

Coletiva).

Atender as notificações da CONTRATANTE no prazo estabelecido, incluindo-se neste caso a disponibilidade do preposto.

Manter empregados em horário de trabalho, nos locais indicados pela CONTRATANTE, bem como nas edificações, 

uniformizados e crachá de identificação.

Providenciar substituição tempestiva de quaisquer ausências de postos de serviço por absenteísmo. (Se for o caso)

Disponibilizar EPI’s aos funcionários para exercer atividades de risco.

Executar serviços fora dos padrões de qualidade e quantidade contratados.

Apresentação da formação exigida.

Dispor de profissional com horários flexíveis para atender às necessidades da administração.

MENSAL

Encaminhar à CONTRATANTE, ao fim do mês de prestação dos serviços, a documentação completa dos funcionários, 

tais como: folhas de pagamento, folhas de ponto, atestados, aviso de férias, a documentação de funcionário substituto 

nos casos de cobertura de postos ou de substituição permanente, comprovante de salário, fatura/nota fiscal e 

contracheque.

Entregar nota fiscal devidamente acompanhada de sua documentação, na data prevista.

Creditar os salários além do 5º dia útil do mês imediatamente subsequente ao do mês de referência: ordinário mensal, 

décimo terceiro, férias, remunerações compensatórias e rescisões contratuais.

Apresentação de funcionário devidamente uniformizado e identificado.

DESCRIÇÃO

Atividades executadas de acordo com o contrato

Emitir certificado GFIP ao fiscal do contrato.

INDICADOR

Garantir a execução contratual dentro dos parâmetros mínimos estabelecido

DESCRIÇÃO

Executar os serviços conforme os critérios mínimos estabelecidos no Termo de Referência.

100% dos serviços realizados e adequados à perspectiva da Administração.

Avaliação diária, mensal, semestral e anual.

Comprovante de crédito dos benefícios de vale refeição além do estabelecido (no contrato ou na Convenção Coletiva).

Manter durante a execução do contrato, condições de habilitação exigidas no certame licitatório.

Apresentar certificado SICAF atualizado.

SEMESTRAL

Fornecer os uniformes aos funcionários em todo quantitativo e de primeira qualidade.

ANUAL

Após assinatura do contrato

Número de ocorrências. Houve ocorrências para que refletisse o percentual de atingimento da meta (%) ou, a glosa, pelo não atingimento

Diária, mensal, semestral e anual.

Apuração diária pelo fiscal do contrato e equipe.

Executar serviços dentro dos padrões de qualidade e quantidade contratados e corrigi-los no prazo determinado pela 

Fiscalização.

DIÁRIO 
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Estudo Técnico Preliminar 10/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 50000.000727/2024-41

2. Introdução

2.1. A Equipe de Planejamento da contratação, designada pela Portaria nº 161, no Boletim de Gestão de Pessoas
/SIGEPE – BGP nº 2.12, Ano 8, em 21 de fevereiro de 2024, elaborou os Estudos Preliminares referentes à
contratação em tela para análise de viabilidade e levantamento dos elementos essenciais que servirão para compor
o Termo de Referência, de forma que melhor atenda às necessidades da Administração, em conformidade com o
disposto no artigo 24 e no anexo III da IN SEGES/MPDG n.º 05/2017.

3. Objeto

ntratação de empresa especializada na prestação de serviços de cozinheiro, com dedicação de mão de obra3.1. Co
exclusiva, fornecimento de uniformes e materiais, para atender às necessidades do Ministério dos Transportes, em
Brasília - DF, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

4. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Coordenação-Geral do Gabinete do Ministro Marco Aurélio Correa de Souza

5. Descrição da necessidade

5.1. A contratação dos serviços continuados, com dedicação exclusiva de mão de obra, de serviços de cozinheiro
visa assegurar a prestação deste serviço demandado diariamente nas reuniões e eventos realizados no âmbito do
Gabinete do Ministério dos Transportes.

5.2. A contratação do posto de cozinheiro justifica-se também em atendimento as necessidades apresentadas no
Gabinete do Ministro, pelas demandas do Ministro de Estado que muitas vezes precisa dos serviços, devido às
constantes reuniões e compromissos com autoridades, além do fato de possuir uma agenda intensa e impraticável
para refeições externas.

5.3. Dessa forma, o presente estudo objetiva o desenvolvimento e a proposta de contratação por meio da realização
do procedimento de licitação, na sua forma eletrônica, para contratação e prestação dos serviços de cozinha com
dedicação de mão de obra exclusiva.

6. Descrição dos Requisitos da Contratação

6.1. Requisitos necessários para o atendimento da necessidade:

6.1.1. Desempenho das seguintes tarefas:
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6.1.1.1. Pré-preparar alimentos: descongelar alimentos; higienizar alimentos; limpar e/ou desossar e
/ou marinar carnes, aves, pescados e vegetais; proporcionar alimentos; elaborar massas; elaborar
caldos, fundos e molhos básicos; pré-cozer alimentos.

6.1.1.2. Planejar rotina de trabalho: colaborar na criação do cardápio; planejar cardápios; listar
ingredientes de acordo com o plano de produção e capacidade de armazenamento; quantificar
ingredientes; requisitar materiais; especificar alimentos; otimizar uso dos equipamentos; solicitar
manutenção de equipamentos; identificar necessidade de novos equipamentos; assessorar compras
de equipamentos e utensílios; testar receitas; planejar rotina de limpeza; planejar estocagem.

6.1.1.3. Iniciar atividades na cozinha: usar uniforme; organizar utensílios de trabalho; higienizar
equipamentos, utensílios e bancada; verificar funcionamento dos equipamentos; definir horários de
execução e término de tarefas de acordo com prioridades; observar padrões de qualidade dos
alimentos; organizar ingredientes conforme a produção.

6.1.1.4. Fechar cozinha: guardar produtos não utilizados; desligar equipamento; lavar equipamentos e
utensílio; embalar lixo; retirar lixo da cozinha; lavar cozinha; fechar instalações e dependências.

6.1.1.5. Proceder estocagem e conservação de alimentos: verificar condições de alimentos para
reaproveitamento; controlar temperatura de alimentos; etiquetar alimentos; acondicionar alimentos
para congelamento; armazenar alimentos de acordo com as normas de higiene; controlar
armazenamento de alimentos.

6.1.1.6. Comunicar-se: Informar necessidades de matérias primas, conhecer linguagem técnica;
comunicar-se com a equipe; interpretar pedidos; interpretar manuais de procedimentos;

6.1.1.7. Demonstrar competências pessoais: trabalhar em equipe; demonstrar honestidade
profissional na preparação dos alimentos; demonstrar capacidade de ser flexível; demonstrar
versatilidade; desenvolver paladar e olfato; aguçar visão; demonstrar capacidade de iniciativa;
demonstrar criatividade; dominar técnicas de preparação e conservação de alimentos; atualizar-se na
profissão; ler livros e revistas especializadas; participar de eventos culinários; frequentar treinamentos
quando oferecidos; demonstrar asseio pessoal; evitar perdas e desperdícios; aprender o manuseio de
novos equipamentos; trabalhar com atenção; trabalhar com ética; zelar pelos equipamentos e
utensílios; usar Equipamento de Proteção Individual (EPI).

6.1.2. Experiência Profissional 

6.1.2.1. Experiência comprovada como cozinheiro, preferencialmente em ambientes institucionais.

6.1.3. Formação

6.1.3.1. Ensino fundamental completo.

6.1.4. Conhecimento Técnico

6.1.4.1. Familiaridade com técnicas de culinária, conhecimento sólido das normas de higiene
alimentar e habilidades para trabalhar com diferentes tipos de alimentos.

6.1.5. Adaptabilidade

6.1.5.1. Capacidade de lidar com situações imprevistas e se adaptar a mudanças no cardápio ou na
demanda.

6.1.6. Certificações

6.1.6.1. Certificações relevantes em segurança alimentar são desejáveis.

6.1.7. Flexibilidade e Disponibilidade

6.1.7.1. Disponibilidade para atender às necessidades alimentares em horários flexíveis,
considerando a agenda dinâmica do Ministro de Estado.

6.1.8. Prazo Contratual
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6.1.8.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por até 10
(dez) anos, conforme art. 106 e 107 da Lei n°14.133, de 2021.

6.1.9. Sustentabilidade

6.1.9.1. Deverão ser observadas todas as orientações e normas voltadas para a sustentabilidade
ambiental, em todas as fases do procedimento administrativo. Dentre as recomendações observar-se-
á, no que couber, os seguintes critérios elencados no art. 6º da Instrução Normativa nº 1 de 19 de
janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação - SLTI.

6.1.10. Subcontratação

6.1.10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

6.1.11. Critério de julgamento

6.1.11.1. O critério de julgamento será o menor preço global.

6.1.12. Garantia da Contratação 

6.1.12.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts.96 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021, no percentual de 5%(cinco por cento) do valor total da contratação, e condições
descritas nas cláusulas do contrato.

6.1.13. Margem de Preferência

6.1.13.1. Após consulta realizada em site eletrônico, a Equipe de Planejamento constatou que ainda
não há registro de publicação de Decreto de regulamentação para estabelecimento de margem de
preferência para a contratação em tela. link: (http://www.comprasnet.gov.br/legislacao/legislacao.asp?
tipo=7).

6.1.14. Da Participação de Consórcio, Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Cooperativas

6.1.14.1. Por não se tratar de objeto que envolve alta complexidade ou relevante vulto e, sim, por
serviços usualmente prestados por empresas do ramo as quais possuem expertise e capacidade
técnica para tanto, o edital não deve prever a participação de empresas reunida sem consórcio.

6.1.14.2. Em relação à cooperativas, poderão participar desta licitação as Cooperativas de Trabalho
em consonância com o art. 10 da IN nº 5/2017 e comprovar que o objeto ora licitado há possibilidade
de ser executado com autonomia pelos cooperados, sendo vedado qualquer tipo de subcontratação.

6.1.14.3. Para a contratação em tela, será permitida a participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, sendo destinado as referidas, os termos dos artigos 46 ao 49 da Lei Complementar
123, de 14 de dezembro de  2006, desde que apresentem modelo de gestão operacional adequado
ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades de coordenação e
supervisão da execução dos serviços, bem como os serviços contratados sejam executados
obrigatoriamente pela contratada, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação.

6.1.15. Da Consulta aos Cadernos de Logística

6.1.15.1. O presente objeto licitatório não possui caderno de logística específico, conforme portal de
compras (https://www.gov.br/compras/pt-br/centrais-de-conteudo/cadernos-de-logistica).

6.1.16. Regime de execução

6.1.16.1.  A contratação deverá ocorrer pelo regime de execução a Empreitada por Preço Global. 

6.1.17. Vistoria

6.1.17.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar
vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado
para esse fim, conforme detalhamento constante do respectivo Termo de Referência.

6.1.18. Serviço continuado
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6.1.18.1. A presente contratação se destina à contratação de pessoa jurídica especializada na
prestação de serviços continuados, com mão de obra em regime de dedicação exclusiva, em posto
de cozinheiro para dar suporte operacional às atividades e funções necessárias ao funcionamento do
Gabinete do Ministério dos Transportes, situado em Brasília/DF.

6.1.19. Classificação dos Serviços

6.1.19.1. A adoção do pregão como modalidade de licitação para a contratação do objeto em tela
consiste no enquadramento dos serviços na categoria de serviços comuns. Pela definição legal
consideram-se comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.

6.1.19.2. A concisão dessa definição torna necessária a análise de entendimento de doutrinadores
sobre essa questão:

Para Marçal Justen Filho, “o bem ou serviço é comum quando a Administração não formula
exigências especificas para uma contratação determinada, mas se vale dos bens ou serviços
tal como disponíveis no mercado” (Pregão: Comentários a Legislação do Pregão Comum e
Eletrônico -4a ed., São Paulo: Renovar, 2005, p. 26). Aduz ainda o doutrinador: “bem ou
serviço comum é aquele que se apresenta sob identidade e características padronizadas e
que se encontra disponível a qualquer tempo, num mercado próprio”.

Jessé Torres Pereira Junior observa que: “Em aproximação inicial do tema, pareceu que
‘comum’ também sugeria simplicidade. Percebe-se, a seguir, que não. O objeto pode portar
complexidade técnica e ainda assim ser ‘comum’, no sentido de que essa técnica é
perfeitamente conhecida, dominada e oferecida pelo mercado. Sendo tal técnica bastante
para atender às necessidades da Administração, a modalidade pregão é cabível a despeito da
maior sofisticação do objeto”. PEREIRA JUNIOR, Jessé Torres. Comentários à Lei das
Licitações e Contratações da Administração Pública. 6 ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2003. p.
1006."

6.1.19.3. Os padrões de desempenho e qualidade dos serviços ora tratados são passíveis de
definição em edital, e o foram neste estudo, bem como contam com especificações usuais de
mercado. Portanto, trata-se de serviço comum, a ser contratado mediante licitação na modalidade
pregão, em sua forma eletrônica, conforme prevê a legislação vigente e jurisprudência do Tribunal de
Contas da União.

7. Levantamento de Mercado

7.1. Analisando as licitações disponíveis no Compras Governamentais, identificamos três modelos de contratações
para auxiliar cozinha:

7.1.1. Solução 1: Contratação de serviços de fornecimento de refeições, sem fornecimento exclusivo de mão
de obra, com abrangendo toda logística para sua execução.

7.1.2. Solução 2: Contratação de serviços de cozinheiro com mão de obra exclusiva, com fornecimento de
materiais, equipamento e insumos necessários para sua execução.

7.1.3. Solução 3: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços auxiliares de cozinha, com
dedicação de mão de obra exclusiva.

7.2. Ao apreciar as soluções, ponderando-se os custos de cada uma delas, assim como os preceitos legais
implícitos em cada uma das opções, entende-se como formato mais adequado o apresentado pela solução 3,
terceirização de auxiliar de cozinha, com mão de obra exclusiva.

7.2.1. Destacamos que a opção pela solução 3 deu-se em virtude da vantajosidade em contratar apenas a
mão de obra, haja vista que a CONTRATADA não se incumbirá de fornecer os demais equipamentos,
utensílios e insumos necessários para a execução dos serviços, desonerando o assim o Órgão e permitindo
maior flexibilidade para o Contratante, no que tange a seleção do que se pretende preparar, utilizando
também seus próprios utensílios e  equipamentos.
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7.3. Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, por meio de consultas no Portal
de Compras do Governo Federal, Painel de Preços e Banco de Preço, conforme quadro descrito abaixo:

Objeto  Qtd.  UASG  Órgão Pregão

Contratação de empresa especializada na
prestação de serviços continuados, com
mão de obra em regime de dedicação
exclusiva, em posto de cozinheiro No
Ministério dos Transportes, em Brasília/ DF

1

130005

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA,
PECUÁRIA E
ABASTECIMENTO

06
/2023

158143
MINISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO

13
/2023

986249

PREFEITURA
MUNICIPAL DE
BOTUCATU
ESTADO DE SÃO
PAULO 

248
/2023

114629

FUNDAÇÃO
INSTITUTO
BRASILEIRO DE
GEOGRAFIA E
ESTATÍSTICA –
SES/DF

01
/2023

7.4. O quadro acima provém da análise de contratações de outros órgãos e entidades, por meio de pesquisa no
âmbito de pregões e contratações públicas. Da análise feita, observa-se que existem concorrentes do ramo e que
eles são capazes de fornecer os serviços pretendidos.

7.5. Com base em levantamento de mercado também se verificou que o tipo de solução escolhida é a que mais se
aproxima dos requisitos definidos e que mais promove a competição, levando em conta economicidade, eficácia,
eficiência, padronização e práticas do mercado.

7.6. Assim, entende-se que por se tratar de serviço comum, para a pretensa contratação a Equipe de Planejamento
ico.entende que a melhor alternativa será por meio de procedimento licitatório Pregão Eletrôn

7.7. O critério de julgamento da licitação será o de menor preço global e a metodologia usual de prestação dos
serviços é mediante a adoção de postos de serviço, observando-se a jornada de trabalho estabelecida em
Convenção Coletiva de Trabalho.

8. Descrição da solução como um todo

8.1 A contratação de empresa especializada para prestação de serviços de cozinheiro faz-se necessária, uma vez
que o órgão não dispõe de mão de obra capacitada de servidores e terceirizados para a execução dos serviços,
sendo uma nova contratação a única solução exequível, mostrando-se adequada ao atendimento das
demandas  relacionadas à alimentação, segurança alimentar e promoção de hábitos saudáveis, garantindo o
cumprimento de normas e proporcionando condições adequadas  no ambiente de trabalho, conforme as
necessidades comuns abaixo:

8.1.1. Agenda Intensa e Impraticável para Refeições Externas:  Garantir a disponibilidade de 
refeições adaptadas às necessidades do Ministro e sua equipe durante agendas intensas, o que aumenta a
produtividade.

8.1.2. Necessidades Específicas: Garantir que todas as refeições sejam preparadas levando em
consideração as particularidades relacionadas aos horários do Ministro e sua equipe.

8.1.3. Reserva e Segurança Alimentar: Garantir a reserva das refeições e a segurança alimentar, evitando
potenciais riscos.

8.1.4. Eficiência e Adequação:  Proporcionar  um serviço mais adequado e eficiente,  de acordo com as
necessidades individuais do Ministro e sua equipe.
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8.1.5. Recepções e Eventos Oficiais: Planejar e executar menus especiais que atendam aos padrões
exigidos para ocasiões de eventos oficiais, recepções e jantares.

8.2 Para tanto, para prestar os serviços contínuos de Cozinheiro é necessário   01 (um) posto de trabalho de 44
(quarenta e quatro) horas semanais, permitido alteração de horário, mediante acordo, bem como deverá
ter reposição de funcionária na ausência da referida cozinheira.

8.3 Conforme a necessidade da Administração, os serviços poderão ser prestados aos sábados, domingos e/ou
feriados, mediante acordo e compensação de horário.

8.4 Os serviços seguirão as disposições previstas no Termo de Referência e no Código Brasileiro de Ocupações do
objeto (CBO 5132).

8.5 A comprovação de que a contratação produz os resultados pretendidos pela Administração, será constatada
através do Instrumento de Medição de Resultado (IMR), dos relatórios da fiscalização do contrato e do
acompanhamento da execução no próprio local.

9. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

9.1 A estimativa de quantidade é de um 1(um) posto, com 1(um) profissional, conforme tabela abaixo: 

Item Descrição dos Serviços Quantidade de posto Quantidade de profissional 

01 Cozinheiro 01 01

10. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 88.122,71

10.1  Com a finalidade de respaldar o processo de contratação para a prestação dos serviços em comento, foi
realizada pesquisa de preços conforme procedimentos estabelecidos na Instrução Normativa nº 65/2021,de 07 de
julho de 2021, especificamente em seu art. 5º, abaixo transcrito:

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório para a
aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos seguintes
parâmetros, empregados de forma combinada ou não:

I -  composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas
oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de
atualização de preços correspondente;

II -  contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1
(um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado
o índice de atualização de preços correspondente;

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada
pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que
atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência
da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso;

IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por meio
de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não
tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do
edital; ou
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V -  pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja
compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital, conforme disposto no
Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização,
Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia.

§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, devendo,  em caso de
impossibilidade, apresentar justificativa nos autos.

§ 2º Quando a pesquisa de preços for realizada com  fornecedores, nos termos do inciso IV, deverá ser
observado:

I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser licitado;

II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:

a) descrição do objeto, valor unitário e total;

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do
proponente;

c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato;

d) data de emissão; e

e) nome completo e identificação do responsável.

III - informação aos fornecedores das características da contratação contidas no art. 4º, com vistas à melhor
caracterização das condições comerciais praticadas para o objeto a ser contratado; e

IV - registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de fornecedores que foram
consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV do  .caput

§ 3º Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em orçamento fora do prazo estipulado no
inciso II do  , desde que devidamente justificado nos autos pelo agente responsável e observado ocaput
índice de atualização de preços correspondente.

art. 5º, inciso I e  II, da IN 65/2021, 10.2 Sendo assim, em atendimento ao foram levantadas contratações similares
de outros entes públicos, bem como pesquisa de preço realizada junto ao Painel de Preços, visando detalhar os
custos envolvidos nas formações de preços das propostas das empresas vencedoras de licitações.

10.3 Diante dos 4 (quatro) resultados obtidos, é importante destacar que as quantidades de postos de trabalho
constantes nos objetos dos outros órgãos raramente se assemelham às do objeto deste estudo preliminar. Ademais,
os resultados encontrados não detalham todos os custos envolvidos na formação dos preços dos postos de
trabalho. Assim, consideramos que este parâmetro da pesquisa de preços pode não representar a realidade da
contratação por não se considerar estas particularidades.

10.4 Nesse diapasão, após realizados os procedimentos supracitados, concluímos que o valor máximo estimado
para a contratação é de R$ 88.122,71 (oitenta e oito mil cento e vinte e dois reais e setenta e um centavos), para o
período inicial de 12 (doze) meses.

11. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

11.1. A contratação dos serviços em grupo único sem parcelamento do seu objeto é a que melhor atende aos
interesses e necessidades da Administração pelos motivos a seguir:

11.1.1. O parcelamento tornaria os serviços a serem prestados insignificantes em termos de valor, tornando-
os desvantajosos para as empresas.

11.1.2. Com maior valor do contrato seria mais atraente para as empresas do segmento acarretando em
maior competitividade no certame.
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11.1.3. Não haverá a necessidade de gerir mais de um contrato, havendo economia processual.

11.1.4. Nos procedimentos da fiscalização de contratos, pois os controles serão exercidos somente sobre
uma empresa.

11.1.5. De recursos financeiros, pois não serão multiplicadas as publicações dos eventuais resultados de
julgamento da licitação, dos extratos de contrato e termos de aditamentos, entre outros. 11.7. De recursos
humanos, visto que tanto a equipe que processará a licitação, como a assessoria jurídica e a equipe de
fiscalização, concentrarão suas ações em um único procedimento de contratação. 11.8. Não haverá qualquer
prejuízo para os potenciais licitantes, pois o volume de negócios será atraente para que muitas empresas do
mercado possam participar da licitação.

12. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

12.1 Não haverá necessidade de realizar contratações correlatas e/ou interdependentes.

13. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

13.1. As contratações públicas são consideradas como instrumentos relevantes para a realização das políticas
públicas. Nesse sentido, o alinhamento com o planejamento estratégico do órgão é vital para o alcance de
resultados efetivos da organização tanto quanto para a entrega de produtos e ou serviços. Essa visão consagra a
logística como um aliado da organização, uma vez que não há como atingir o alcance da missão institucional e a
implementação de políticas públicas, sem uma logística adequada e estruturada que lhe dê suporte.

13.2. A contratação pretendida encontra-se alinhada com o Plano de Contratações Anual de bens, serviços, obras e
soluções de tecnologia da informação do Ministério dos Transportes de 2024, conforme dispõe o Decreto n° 10.947
/2022.

13.3. Dessa forma, a presente contratação está prevista no Plano de Contratação Anual - PCA 2024, sob o item
390004-90126/2024, de acordo com o Decreto n° 10.947/2022.

13.4.  As informações sobre o Planejamento Estratégico do Ministério dos Transportes são divulgadas na página
"Portal da Estratégia": https://www.gov.br/transportes/pt-br/assuntos/portal-da-estrategia. O novo Planejamento
Estratégico do Órgão (2024-2027) está em fase de elaboração, com previsão de conclusão em junho de 2024.

14. Benefícios a serem alcançados com a contratação

14.1 A presente contratação atenderá diariamente os serviços de cozinha que são demandados no âmbito do
Gabinete do Ministro. Sobretudo, proporcionando um serviço de alimentação eficiente e adaptado à agenda
dinâmica do Ministro de Estado, devido às constantes reuniões e compromissos com autoridades.

14.2 Além disso, propiciar o preparo apropriado das refeições, com o intuito de otimizar o tempo, afetando
diretamente a agilidade e continuidade das atividades previstas na agenda da autoridade.

15. Providências a serem Adotadas

15.1 Não há providências a serem adotadas pela administração previamente a celebração do contrato.

16. Possíveis Impactos Ambientais

16.1 Não identificamos impactos ambientais pontuais decorrentes do serviço a ser contratado de acordo com o Guia
Nacional de Contratações Sustentáveis, 6°edição de setembro de 2023.
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17. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

MARCO AURELIO CORREIA DE SOUZA
Integrante Requisitante

 Assinou eletronicamente em 22/05/2024 às 11:58:21.

 

 

 

 

 

 

PEDRO ARTHUR BRAUNE GUEDES
Integrante Técnico

 Assinou eletronicamente em 22/05/2024 às 16:00:58.

 

 

 

 

 

 

CATIA ROBERTA JULIO
Integrante administrativo

 Assinou eletronicamente em 22/05/2024 às 16:09:04.

 

 

18. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

18.1. Justificativa da Viabilidade

17.1. A Equipe de Planejamento declara que é viável a contratação, uma vez que os serviços de cozinheiro visam
dar  suporte operacional às atividades e funções necessárias ao funcionamento do gabinete do Ministério dos
Transportes.


